
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 939635 - SP (2024/0316912-7)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : JORGE LUIZ VIEIRA EUZEBIO (PRESO)
ADVOGADA : NATALIA COLA DE PAULA - SP454372
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM  DENEGADO. VIOLÊNCIAHABEAS CORPUS
DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL. AMEAÇA. INJÚRIA. FURTO.
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS
PROTETIVAS DE URGÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. ACRÉSCIMO DE
FUNDAMENTOS PELO TRIBUNAL ESTADUAL. INEXISTÊNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. RAZÕES QUE NÃO INFIRMAM TODOS OS FUNDAMENTOS DO 

 ATACADO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.DECISUM
Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos08/05/2025 14/05/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .18 de maio de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 939635 - SP (2024/0316912-7)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : JORGE LUIZ VIEIRA EUZEBIO (PRESO)
ADVOGADA : NATALIA COLA DE PAULA - SP454372
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM  DENEGADO. VIOLÊNCIAHABEAS CORPUS
DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL. AMEAÇA. INJÚRIA. FURTO.
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS
PROTETIVAS DE URGÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. ACRÉSCIMO DE
FUNDAMENTOS PELO TRIBUNAL ESTADUAL. INEXISTÊNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. RAZÕES QUE NÃO INFIRMAM TODOS OS FUNDAMENTOS DO 

 ATACADO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.DECISUM
Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JORGE LUIZ VIEIRA
EUZEBIO  contra a decisão de minha lavra, às fls. 154/158, assim ementada:

. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL.HABEAS CORPUS
AMEAÇA. INJÚRIA. FURTO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. PRISÃO PREVENTIVA.
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.  PERICULOSIDADE
SOCIAL DO AGENTE. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS DE
URGÊNCIA. PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE FÍSICA E PSÍQUICA DA
VÍTIMA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

Ordem denegada.

Nesta via, o agravante simplesmente reitera as alegações do habeas corpus
, sustentando a ausência de fundamentos concretos para a manutenção da custódia
cautelar; que não houve descumprimento de medida protetiva; e que ocorreu inovação
de fundamentos no acórdão recorrido.
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Requer a retratação da decisão hostilizada e, caso não seja possível, seja o
presente regimental provido para que possa ser concedida a ordem nos termos da
inicial do . writ

O Ministério Público Estadual apresentou contrarrazões ao agravo
regimental (fls. 234/244).

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não comporta conhecimento.

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não têm o
condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

O agravante se limitou a reiterar os argumentos da impetração, de que a
prisão preventiva se mostra desnecessária, sem refutar o fundamento central que
ensejou a denegação da ordem, consistente no fato de que é inviável a este Superior
Tribunal aprofundar-se no exame do conjunto fático-probatório, a fim de infirmar a
conclusão das instâncias ordinárias quanto à  necessidade da prisão cautelar e o
descumprimento de medidas protetivas anteriormente impostas.

Veja-se que as alegações do agravante foram devidamente decididas de
acordo com os precedentes desta Corte Superior, como se observa do decisum
combatido (fls. 154/158).

Como bem ressaltou o estadual, Parquet conclui-se que foram considerados
pelo juízo de primeiro grau a gravidade concreta do caso, o que revela ter sido a
decisão suficientemente fundamentada com base em elementos do caso concreto e
não apenas na gravidade abstrata do delito. Procurou o Juiz, nos elementos do caso
concreto, a razão para justificar a prisão preventiva e a insuficiência, para a garantia da

 (fl. 243).ordem pública, da aplicação de medidas cautelares menos gravosa

Além disso,  houve acréscimo de fundamentos ao decreto de prisãonão
preventiva por parte do Tribunal  no acórdão recorrido, pois, diferentemente doa quo
que afirmou a defesa, a custódia cautelar foi mantida para resguardar a ordem pública,
tendo em vista as circunstâncias dos delitos e a necessidade de preservar a
integridade física e psicológica da vítima, tais como apontaram as instâncias ordinárias.

As razões do agravo regimental são inaptas para desconstituir a motivação
da decisão agravada, afinal, o agravante se limitou a repetir, de forma bem genérica,
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as teses refutadas, o que não basta. Assim, à falta de contrariedade, mantêm-se
hígidos os motivos expendidos pela decisão recorrida.

E, não tendo o agravante, nas razões deste recurso, infirmado
especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, deve ser aplicado, por
analogia, o teor da Súmula n. 182 deste Tribunal Superior, segundo a qual "é inviável o
Agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da

 (AgRg no HC n. 782.971/SP, Ministro Antonio Saldanha Palheiro,decisão agravada"
Sexta Turma, DJe ). 14/9/2023

Ante o exposto, do agravo regimental.não conheço 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 939.635 / SP
Número Registro: 2024/0316912-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15003033720248260603 20485702024 20854191720248260000

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NATALIA COLA DE PAULA
ADVOGADA : NATALIA COLA DE PAULA - SP454372
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JORGE LUIZ VIEIRA EUZEBIO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - LESÃO COMETIDA EM RAZÃO 
DA CONDIÇÃO DE MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JORGE LUIZ VIEIRA EUZEBIO (PRESO)
ADVOGADA : NATALIA COLA DE PAULA - SP454372
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/05/2025
a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.14/05/2025
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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